
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.876 - BA (2014/0309712-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXPLORAÇÃO CLANDESTINA DE ATIVIDADE DE 
TELECOMUNICAÇÕES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 

2. O crime de exploração clandestina de atividade de telecomunicação é formal, cuja 
consumação se dá com o mero desenvolvimento clandestino da atividade. 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.876 - BA (2014/0309712-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS  interpõe agravo regimental em face de 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial .

Sustenta o agravante que a  possibilidade de incidência do princípio da 

insignificância aos crimes de telecomunicações ainda não está sedimentado (fl. 310).

Aduz, ainda, que é imprescindível determinar a potência do transmissor utilizado, 

a fim de verificar a real potencialidade lesiva da conduta (fl. 313).

Alega, ao final, que, para que se possa concluir por um juízo positivo de 

tipicidade é indispensável que o fato tenha acarretado uma ofensa de certa grandeza ao 

bem jurídico protegido, devendo o agente ser submetido à sanção criminal somente 

quando for indispensável à adequação da justiça e à segurança dos valores da sociedade 

(fl. 314). 

Requer a reconsideração da decisão ou sua submissão à Sexta Turma, a fim de que, 

provido o regimental, seja declarada a atipicidade material da conduta imputada ao agravante.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 615.876 - BA (2014/0309712-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão ora atacada negou provimento ao agravo interposto pelo agravante, com 

base nos seguintes fundamentos, no que interessa (fls. 292/295):

[...] Pois bem. Sedimentou-se a orientação 
jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio da 
insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Nesse contexto, o crime de exploração clandestina de 
atividade de telecomunicação, tipificado no art. 183 da Lei n. 9.472/97, é 
considerado formal, de perigo abstrato, tendo como bem jurídico 
tutelado a segurança e o regular funcionamento dos meios de 
comunicação. Por sua vez, ainda que constatada a baixa potência do 
equipamento de radiodifusão, tal conduta não pode ser considerada de 
per si, um irrelevante penal (com destaques).

Não obstante os argumentos da defesa, verifica-se que há fundamentação suficiente 

para a manutenção da decisão agravada. Com efeito, a instalação clandestina de 

radiofrequência, sem autorização do órgão regulador (ANATEL) já é suficiente a 

comprometer a regularidade do sistema de telecomunicações, razão pela qual o princípio da 

insignificância deve ser afastado. 

No mesmo sentido, é o entendimento do c. Supremo Tribunal Federal, confiram-se: 

Habeas Corpus originário. Atividade clandestina de 
telecomunicações. Habitualidade. Frequência capaz de interferir nos serviços de 
comunicação. Inaplicabilidade do princípio da insignificância penal. Ordem 
denegada. 

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal já 
consolidou o entendimento de que a “operação de rádio clandestina em 
frequência capaz de interferir no regular funcionamento dos serviços de 
comunicação devidamente autorizados impede a aplicação do princípio da 
insignificância” (HC 119.979, Rel.ª Min.ª Rosa Weber). Nessa linha: HC 
115.137, Rel. Min. Luiz Fux, e HC 119.850, Rel. Min. Dias Toffoli. 

2. Ordem denegada. 
(HC 111516, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 06/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 
27-05-2014 PUBLIC 28-05-2014), com destaques.
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HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO 
CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA 
LEI 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO E DA MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. POSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA EM 
OUTROS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES REGULARMENTE 
INSTALADOS. ORDEM DENEGADA. 

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para se 
caracterizar hipótese de aplicação do denominado “princípio da insignificância” 
e, assim, afastar a recriminação penal, é indispensável que a conduta do agente 
seja marcada por ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau 
de reprovabilidade, inexpressividade da lesão e nenhuma periculosidade social. 

2. Nesse sentido, a aferição da insignificância como requisito 
negativo da tipicidade envolve um juízo de tipicidade conglobante, muito mais 
abrangente que a simples expressão do resultado da conduta. Importa 
investigar o desvalor da ação criminosa em seu sentido amplo, de modo a 
impedir que, a pretexto da insignificância apenas do resultado material, acabe 
desvirtuado o objetivo a que visou o legislador quando formulou a tipificação 
legal. Assim, há de se considerar que “a insignificância só pode surgir à luz da 
finalidade geral que dá sentido à ordem normativa” (Zaffaroni), levando em 
conta também que o próprio legislador já considerou hipóteses de irrelevância 
penal, por ele erigidas, não para excluir a tipicidade, mas para mitigar a pena 
ou a persecução penal. 

3. O crime de exploração clandestina de atividade de 
telecomunicação é formal (= não exige resultado naturalístico), cuja 
consumação se dá com o mero desenvolvimento clandestino da atividade. 
Havendo dano a terceiro, porém, a parte final do preceito secundário do art. 
183 da Lei 9.472/1997 estabelece um aumento de metade da pena. Por não ser 
elementar do tipo penal, a configuração desse crime não tem como pressuposto 
a ocorrência de prejuízo econômico, objetivamente quantificável, mas a 
proteção de um bem difuso, que corresponde ao potencial risco de lesão ao 
regular funcionamento do sistema de telecomunicações. Doutrina. 

4. Comprovado que o paciente colocou em funcionamento rádio 
comunitária, de forma irregular, (a) com equipamentos de potência superior ao 
permitido para entidades exploradoras do serviço de radiodifusão comunitária e 
(b) capaz de interferir em outras atividades de telecomunicações, não há espaço 
para a incidência do denominado princípio da insignificância, pois ausente os 
requisitos da inexpressividade da lesão jurídica e da mínima ofensividade da 
conduta. Precedentes. 

5. Ordem denegada. 
(HC 119580, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 

Turma, julgado em 24/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 
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19-08-2014 PUBLIC 20-08-2014), com destaques.
 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

Documento: 1394613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0309712-3 AREsp 615.876 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00280651420124013300  280651420124013300

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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